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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0122163-38.2012.815.0011  –  Vara  de
Violência Doméstica da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público Estadual
APELADO: José Romero Rodrigues
DEFENSORA PÚBLICA: Josemara da Costa Silva

APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL LEVE.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  PLEITO  PELO
AFASTAMENTO  DA  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
CORPORAL  PELA  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
DELITOS COMETIDOS COM VIOLÊNCIA OU GRAVE
AMEAÇA  À  PESSOA.  NÃO  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS DO ART. 44, I, DO CP. AFASTAMENTO.
PROVIMENTO.  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DA
PENA.  REQUISITOS  PREENCHIDOS.  CONCESSÃO
DE OFÍCIO.

1.  A  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade
pela  restritiva de direitos deve encontrar amparo
nos requisitos estabelecidos no art. 44 do Código
Penal. Comprovado que o delito foi cometido com
violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa,  inviável  a
concessão  do  benefício  (art.  44,  I,  do  CP).
Precedentes.

2.  Preenchidos  os  pressupostos  objetivos  e
subjetivos do art. 77 do Código Penal, a suspensão
condicional  da  pena  é  medida  que  se  impõe.
Concessão de ofício.

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao apelo ministerial
e, de ofício, em conceder a suspensão condicional da pena nos termos do art.
77 do Código Penal.

RELATÓRIO

Perante  a  Vara  de  Violência  Doméstica  da  Comarca  de
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Campina Grande/PB, José Romero Rodrigues foi denunciado como incurso nas
penas do art. 129, §9º e 147, na forma do art. 69, todos do Código Penal, c/c o
art. 7º, I, II e V, da Lei 11.340/06, por haver, no dia 08/10/2012, por volta das
21h30min,  na  Rua  Severino  Pimentel,  132,  Bairro  Liberdade,  na  cidade  e
Comarca de Campina Grande, agredido fisicamente sua companheira (fls. 2-4).

Narra a exordial que no mencionado dia e hora, o acusado
“visivelmente embriagado, agrediu fisicamente sua companheira por meios de
chutes  que  atingiram sua  perna  esquerda  e  com socos  que  atingiram sua
cabeça (...)”. 

Laudo traumatológico – Ferimento ou Ofensa Física (fl. 12). 

Em  audiência  realizada  no  dia  07/03/2013  (fls.  32),  o
magistrado declarou extinta a punibilidade com relação ao crime de ameaça,
nos  termos  do  art.  107,  V,  do  CPP  e,  na  mesma oportunidade,  recebeu  a
denúncia com relação ao crime de lesão corporal.

Após regular instrução, a juíza julgou procedente o pedido
contido na denúncia, condenando José Romero Rodrigues nos termos do 129,
§9º, do Código Penal, à pena definitiva de 6 (seis) meses de detenção, a ser
cumprida,  inicialmente,  em  regime  aberto.  Substituiu  a  pena  restritiva  de
liberdade  por  restritiva  de  direito  consistente  em  prestação  de  serviços  à
comunidade.

Irresignado, o parquet interpôs apelação (fl. 56), pugnando,
em suas razões (fls. 74-76) pela reforma da sentença para excluir a conversão
da pena corporal em restritiva de direitos, argumentando que o réu é possuidor
de maus antecedentes e que não tem boa conduta social.

Contrarrazões defensivas (fls. 77-80), pelo desprovimento do
recurso e manutenção da sentença vergastada.

A douta Procuradoria-Geral  de Justiça,  em parecer,  opinou
pelo provimento do apelo ministerial (fls. 85-88).

VOTO

- Do afastamento da substituição da pena corporal por
restritiva de direitos

O art.  44 do CP estabelece os pressupostos necessários à
conversão da reprimenda corporal em restritiva de direitos. A conferir:

“As penas restritivas de direitos são autônomas e
substituem as privativas de liberdade, quando:
I  –  aplicada  pena  privativa  de  liberdade  não
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superior a quatro anos e o crime não for cometido
com  violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa  ou,
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for
culposo;
II – o réu não for reincidente em crime doloso; III
– a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social
e  a  personalidade  do  condenado,  bem  como  os
motivos  e  as  circunstâncias  indicarem  que  essa
substituição seja suficiente.”

Percebe-se, portanto, que, dentre os requisitos objetivos para
a concessão do benefício, é necessário que o crime não tenha sido cometido
com violência nem grave ameaça à pessoa. 

Entretanto,  tratando-se  de  condenação  por  lesão  corporal
leve, a violência e grave ameaça são elementares de tais tipos penais, razão
pela qual resta inviável tal substituição. 

Esse entendimento é acompanhando pelo nosso Tribunal e
por Tribunais Superiores. A conferir:

“APELAÇÃO CRIMINAL.  Crime de lesão corporal
de  natureza  leve.  Violência  doméstica  e
familiar  contra  a  mulher.  Ex-namorada.
Sentença.  Condenação.  Irresignação
ministerial.  Apelo.  Substituição  da  pena
privativa de liberdade por restritiva de direito.
Inadmissibilidade.  Crime  praticado  com
violência. Não enquadramento ao inciso I do
artigo  44  do  CP.  Observância.  Óbice  legal.
Apelo  provido.  Suspensão  condicional  da  pena.
Requisitos preenchidos. Concessão de ofício. Ainda
que a lesão corporal praticada seja considerada de
natureza  leve,  impossível  será  a  substituição  da
pena privativa de liberdade por restritivas de direito
eis  que  inexistente  no  inciso  I  do  artigo  44
qualquer referência ao grau de violência para fins
de  vedação  do  instituto  despenalizador,  sendo,
assim, inviável ao intérprete fazer distinção onde o
legislador  não  o  fez.  Não  sendo  possível  a
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva  de  direito,  por  ausência  de  uma  das
condições do art. 44 do CP, e desde que cumpridos
os requisitos do art. 77 do CP, deverá ser aplicada a
suspensão  condicional  do  processo.”  (TJPB;  ACr
0003383-42.2012.815.0011; Câmara Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  João Benedito da Silva; DJPB
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14/05/2014; Pág. 19) - grifei

“HABEAS  CORPUS.  2.  Lesão  corporal  leve
praticada no âmbito doméstico ou familiar. Lei
nº 11.340/2006. Condenação. Detenção. Pena
inferior  a  4  anos.  Crime  cometido  com
violência  à  pessoa.  3.  Substituição  da  pena
privativa  de  liberdade  por  restritivas  de
direitos. Impossibilidade. Art. 44, I, do CP. 4.
Constrangimento  ilegal  não  caracterizado.  5.
Ordem  denegada.”  (STF;  HC  114.703;  MS;  Rel.
Min. Gilmar Mendes; DJE 02/05/2013; Pág. 43) -
grifei

Dessa  forma,  afasto  a  conversão  da  pena  corporal  em
restritiva de direitos contida na sentença vergastada.

Entretanto, em que pese as alegações do douto Promotor de
Justiça  de  que  o  réu  tem maus  antecedentes  e  uma  conduta  social  ruim,
verifico estarem presentes os pressupostos da suspensão condicional da pena,
estabelecidos no art. 77 do Código Penal:

“Art.  77  -  A  execução  da  pena  privativa  de
liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser
suspensa,  por  2  (dois)  a 4 (quatro) anos,  desde
que:
I  -  o  condenado  não  seja  reincidente  em  crime
doloso;
II  -  a  culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta
social  e  personalidade  do  agente,  bem  como  os
motivos e as circunstâncias autorizem a concessão
do benefício;
III  -  Não seja  indicada  ou cabível  a  substituição
prevista no art. 44 deste Código.”

Analisando as folhas de antecedentes criminais do acusado
(fl. 50), verifico que o mesmo é primário.

No que tange a conduta social, tenho que esta não pode ser
valorada desfavoravelmente ao réu, como pretende o recorrente.

Isso  porque,  a  conduta  social  como  circunstância  judicial,
abrange  o  comportamento  no  trabalho  e  na  vida  familiar,  ou  seja,  o
relacionamento  no  meio  onde  o  acusado  vive  e  as  testemunhas  de  defesa
inquiridas (mídia – fls. 42), Cícera Soares Ferreira e Marcos Soares de Matos
disseram que o réu era uma pessoa boa e trabalhador.
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Assim,  preenchidos  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos,
suspendo a execução da pena privativa de liberdade pelo prazo de 2 (dois)
anos, nos termos dos arts. 77 e 78, §1º, do Código Penal, cabendo ao Juiz da
condenação, no caso, o juiz da Vara de Violência Doméstica da Comarca de
Campina Grande/PB, fixar as condições em que se dará o sursis, bem como
presidir a audiência admonitória.

Ante o exposto, dou provimento ao apelo ministerial para
afastar a substituição da reprimenda corporal por restritiva de direitos e, de
ofício, suspender a execução da pena privativa de liberdade, nos termos dos
arts. 77 e 78, §1º, do Código Penal.

É o meu voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio  Murilo  da Cunha Ramos,  dela  participando,  além de
mim, Relator, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira
Filho.

 Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 10 (dez) dias do mês de março do ano de 2016.

João Pessoa, 10 de março de 2016

Carlos Martins Beltrão Filho
           - Relator -
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